
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.599 - AM 
(2017/0320607-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MANAUS PREVIDENCIA - MANAUSPREV 
PROCURADORE
S

: IZA AMELIA DE CASTRO ALBUQUERQUE  - AM003814 

 RAFAEL DA CRUZ LAURIA  - AM005716 
 EDUARDO ALVES MARINHO E OUTRO(S) - AM007413 

AGRAVADO  : GISELLE DA SILVA TAVARES 
ADVOGADO : CINTIA ROSSETTE DE SOUZA  - AM004605 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. FILHA ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. 
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI Nº 9.717/98. REVISÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2. De outro lado, observa-se que o Tribunal de origem não se afastou da 
orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, firme no sentido de 
que a Lei nº 9.717/1998 prevalece sobre a norma que regulamenta o 
regime próprio dos servidores públicos estaduais, devendo ser 
reconhecido o direito de pensão por morte até os 21 anos, conforme 
previsto na Lei n. 8.213/1991.
3. No tocante aos honorários advocatícios, importa mencionar que a 
jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que aferir 
a proporção do decaimento de cada parte, para concluir pela ocorrência 
de sucumbência recíproca ou mínima, demanda o revolvimento do 
acervo probatório, providência incompatível com a via eleita, a teor da 
Súmula 7/STJ.
4. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c 
do permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as 
exigências dos arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.599 - AM 
(2017/0320607-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MANAUS PREVIDENCIA - MANAUSPREV 
PROCURADORE
S

: IZA AMELIA DE CASTRO ALBUQUERQUE  - AM003814 

   RAFAEL DA CRUZ LAURIA  - AM005716 
   EDUARDO ALVES MARINHO E OUTRO(S) - AM007413 
AGRAVADO  : GISELLE DA SILVA TAVARES 
ADVOGADO : CINTIA ROSSETTE DE SOUZA  - AM004605 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela Manaus Previdência desafiando decisão de fls. 368/373, que 

negou provimento ao agravo em recurso especial, com base nas seguintes razões: (I) ausência de 

negativa de prestação jurisdicional; (II) por o acórdão recorrido estar em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte Superior; (III) ante a incidência da Súmula 7/STJ no que tange aos 

honorários advocatícios sucumbenciais; e (IV) por o dissídio jurisprudencial restar prejudicado. 

Em suas razões, a parte agravante reitera a negativa de prestação jurisdicional, 

bem como defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ para revisão dos honorários advocatícios 

sucumbenciais.

No mais, em relação ao mérito, afirma que "quando o Art.5º da Lei n. 9.717/98 

fala que os regimes próprios de previdência social não poderão conceder benefícios 

distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, entenda-se: deve-se ficar 

restrito às aposentadorias por invalidez, compulsória, idade e tempo de contribuição, 

idade, especial, auxílio-doença, salário família, salário maternidade, pensão por morte e 

auxílio-reclusão. Ou seja, não se pode conceder benefícios distintos do RGPS, podendo, 

todavia, estabelecer em norma local, as condições necessárias para enquadramento e 

qualificação dos dependentes" (fl. 399). 

Não houve manifestação da parte agravada. 

É o relatório
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.599 - AM 
(2017/0320607-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes asseverado, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 

1.022, II, do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não 

se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

Ademais, reitera-se que o Tribunal de origem não se afastou da orientação 

jurisprudencial deste Superior Tribunal, firme no sentido de que a Lei nº 9.717/1998 prevalece 

sobre a norma que regulamenta o regime próprio dos servidores públicos estaduais, devendo ser 

reconhecido o direito de pensão por morte até os 21 anos, conforme previsto na Lei n. 

8.213/1991.

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE 
UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS 
DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
MAIORIDADE. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO. APLICAÇÃO DA 
LEI N. 9.717/1998. PREVISÃO DE PAGAMENTO DO BENEFÍCIO 
ATÉ OS 21 ANOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO RECONHECIDO, 
NO PONTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
PRECEDENTES.
1. Trata-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que 
denegou a segurança, mantendo o ato que fez cessar o pagamento 
do benefício de pensão por morte à recorrente, por ter ela 
completado 18 (dezoito) anos de idade.
2. Levando em conta que a Lei n. 9.250/1995 não diz respeito à 
concessão de benefício previdenciário, mas sim às hipóteses de 
dependentes para fins de isenção no Imposto de Renda, tratando-se 
de institutos cujas naturezas jurídicas são totalmente diferentes, 
não há que se cogitar de aplicação analógica da previsão nela 
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contida, tal qual requerido pela parte.
3. Esta Corte de Justiça já se manifestou por diversas vezes no 
sentido da impossibilidade de extensão do benefício previdenciário 
de pensão por morte até os 24 anos de idade se o requerente estiver 
cursando ensino superior, por ausência de previsão legal nesse 
sentido. 
4. Lado outro, a Lei estadual n. 3.150/2005, aplicável à hipótese em 
tela, já que estava em vigência por ocasião da morte da genitora da 
recorrente, previu como beneficiário o filho não emancipado, de 
qualquer condição, menor de dezoito ou inválido.
5. Contudo, a Lei n. 9.717/1998, a qual versa sobre regras gerais 
para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, dispõe em seu art. 5º ser 
vedado aos seus destinatários a concessão de benefícios distintos 
dos previstos no Regime Geral da Previdência Social pela Lei n. 
8.213/1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal.
6. Conforme a Lei n. 8.213/1991, o direito ao recebimento do 
benefício de pensão por morte pelo dependente do segurado 
cessará, para o filho, ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, 
salvo se for inválido ou tiver deficiência intelectual ou mental ou 
deficiência grave (arts. 16, I, e 77, § 2º, II).
7. A jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que a Lei 
n. 9.717/1998 prevalece sobre a norma que regulamenta o regime 
próprio dos servidores públicos estaduais, devendo ser 
reconhecido o direito de pensão por morte até os 21 anos, 
conforme previsto na Lei n. 8.213/1991. Precedentes.
8. Recurso ordinário parcialmente provido, e prejudicada a análise 
do agravo interno.
(RMS 51.452/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NA LEI ESTADUAL 10.177/1998. LEGALIDADE DA 
REVISÃO. PENSÃO AOS DEPENDENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE BENEFÍCIO SIMILAR NO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. ARTIGO 5º DA LEI 
9.717/1998. LEI ESTADUAL 452/1974 E LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL 1.013/2007. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
VEDAÇÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ENUNCIADO 
SUMULAR 280/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Inicialmente, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado.
2. Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de 
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omissão, mas sim de inconformismo direto com o resultado do 
acórdão, que foi contrário aos interesses da parte recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 
embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o 
objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta tão somente a 
sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise 
dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual 
oportuno, conforme o art. 535 do CPC/1973.
4. No que concerne ao caso dos autos, o STJ tem adotado o 
posicionamento de que a Lei 9.784/1999 não se aplica ao 
Município de São Paulo, em razão da existência de lei específica 
estadual (Lei 10.177, de 30 de dezembro de 1998) que regula os 
atos e procedimentos administrativos da Administração Pública 
centralizada e descentralizada do Estado de São Paulo que não 
tenham disciplina legal específica. Por essa razão, o prazo para a 
Administração Municipal anular seus atos seria de 10 anos (art. 10 
da Lei estadual 10.177/1998), contados, relativamente àquelas 
praticados antes do advento do referido diploma legal, a partir da 
vigência da mencionada norma (cf. RMS 21.070/SP, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 14/12/2009; EDcl no RMS 
21.787/SP, Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira, Sexta Turma, 
DJe 18/9/2013; RMS 20.387/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJ 12/11/2007; AgRg nos EDcl no RMS 23.457/SP, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 5/10/2012).
5. Com efeito, in casu, existindo norma específica do Estado de São 
Paulo que disciplina o processo administrativo na esfera estadual, 
não há falar em aplicação da Lei Federal 9.784/1999 pelo ente 
municipal.
6. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de 
que a Lei Federal 9.717/1998, em seu art. 5º, veda aos seus 
destinatários a concessão de benefícios distintos dos previstos no 
Regime Geral da Previdência Social pela Lei Federal 8.213/1991, 
exceto quando houver previsão em sentido contrário na 
Constituição Federal.
7. Por fim, a controvérsia em exame remete à análise de Direito 
local (Lei Estadual 452/1974 e Lei Complementar Estadual 
1.013/2007), revelando-se incabível a via recursal especial para 
rediscussão da matéria, ante a incidência da Súmula 280 do STF.
8. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1657378/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 17/05/2017).

No mais, no tocante aos honorários advocatícios, inarredável a incidência da 

Súmula 7/STJ ao caso, pois a jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que 

aferir a proporção do decaimento de cada parte, para concluir pela ocorrência de sucumbência 

recíproca ou mínima, demanda o revolvimento do  acervo probatório, providência incompatível 
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com a via eleita. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. 
1. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório 
ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 
2. O STJ tem entendimento pacífico de que a aferição do 
quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem 
como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se 
inviável em Recurso Especial, tendo em vista a circunstância 
obstativa decorrente do disposto na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.357.749/PA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/13, DJe 7/3/13) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AFERIÇÃO. MATÉRIA FÁTICA. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. "Conforme consignado no acórdão embargado, ao condenar a 
Fazenda Pública em honorários, o julgador não está adstrito a 
adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos no § 3º, 
podendo, ainda, estipular como base de cálculo tanto o valor da 
causa como da condenação" (EDcl no AgRg no AREsp 200.761/PE, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
14/11/2012). 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que não há como modificar a premissa fática adotada na 
instância ordinária sem incorrer em afronta ao Enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ (REsp 1.229.272/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 24/2/2011). 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 174.132/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/12, DJe 18/12/12).

Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências dos arts. 1.029, §1º, 

do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0320607-1 AREsp 1.220.599 / 

AM

Números Origem:  00008463920178040000  00027880920178040000  00027899120178040000  
00067175020178040000  00068603920178040000  07036102720128040001  
27880920178040000  27899120178040000  67175020178040000  68603920178040000  
7036102720128040001  8463920178040000

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANAUS PREVIDENCIA - MANAUSPREV 
PROCURADORES : IZA AMELIA DE CASTRO ALBUQUERQUE  - AM003814 

 RAFAEL DA CRUZ LAURIA  - AM005716 
 EDUARDO ALVES MARINHO E OUTRO(S) - AM007413 

AGRAVADO  : GISELLE DA SILVA TAVARES 
ADVOGADO : CINTIA ROSSETTE DE SOUZA  - AM004605 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão - Restabelecimento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANAUS PREVIDENCIA - MANAUSPREV 
PROCURADORES : IZA AMELIA DE CASTRO ALBUQUERQUE  - AM003814 

 RAFAEL DA CRUZ LAURIA  - AM005716 
 EDUARDO ALVES MARINHO E OUTRO(S) - AM007413 

AGRAVADO  : GISELLE DA SILVA TAVARES 
ADVOGADO : CINTIA ROSSETTE DE SOUZA  - AM004605 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
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Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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